
 
AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR AGENTE DE CONTRAÇÃO DA AGÊNCIA GOIANA 

DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES - GOINFRA.  

 

 

Concorrência Eletrônica n.º.: 038/2026-GOINFRA. 

Recorrente 01: SÃO BENTO ENGENHARIA LTDA. 

Recorrente 02: JM LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E TRANSPORTES LTDA. 

Recorrida: STADIUM CONSTRUTORA LTDA. 

 

 

 STADIUM CONSTRUTORA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob nº 03.021.021/0001-81, com sua sede na Praça Genoveva R. Carneiro, 15, jardim 

Planalto, 74.333-015, Goiânia - Goiás, comparece perante Vossa Excelência para apresentar 

CONTRARRAZÕES AOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS interposto pelas empresas 

Recorrentes SÃO BENTO ENGENHARIA LTDA. pessoa jurídica de direito privado, devidamente 

inscrita no CNPJ sob nº 39.618.316/0001-87, com sede na Rua 11, s/n, Quadra 004, Lote 0003, 

sala 08, Polo Empresarial Goiás – Etapa VI, Aparecida de Goiânia-GO, CEP 74985-128 e JM 

LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E TRANSPORTES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no CNPJ sob nº 09.543.291/0001-39, com sede na Av. Miguel João, 733, 

bairro Batista, Anápolis-GO, CEP: 75.123-495. 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

 

As presentes Contrarrazões demonstram-se tempestivas, nos moldes do item 9.0 do 

Edital, uma vez que a Recorrida foi declarada vencedora aos 22/04/2026, fixando-se o prazo 

para interposição de Recurso até o dia 27/04/2026, de modo que o prazo final para apresentação 

destas Contrarrazões encerra-se em 30/04/2026 às 23h59. 

 

2. BREVE SÍNTESE FÁTICA 

 

Trata-se de Concorrência Eletrônica n. 038/2026-GOINFRA da Agência Goiana de 

Infraestrutura e Transportes - GOINFRA, cujo objeto é a “Contratação de empresa especializada 

para o fornecimento de máquinas pesadas e veículos destinados à execução de serviços de 

conservação de vias municipais não pavimentadas dos municípios contemplados na Região 

Metropolitana do Entorno do Distrito Federal, incluindo-se a disponibilização de operadores e 

motoristas, a realização da manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e o 

fornecimento integral de combustível necessário à sua operação, no Estado de Goiás.” 



 
Após a declaração da empresa Recorrida STADIUM CONSTRUTORA LTDA como 

vencedora do certame, as Recorrentes, SÃO BENTO ENGENHARIA LTDA e JM LOCAÇÃO DE 

MÁQUINAS E TRANSPORTES LTDA, inconformadas com a decisão proferida pelo D. Agente 

de Contratação, interpuseram Recursos Administrativos com o objetivo de promover a 

desclassificação da Recorrida.  

 

Em síntese, a Recorrente São Bento sustenta a suposta inexequibilidade dos preços 

apresentados para aquisição dos caminhões, alegando, ainda, que as propostas do fornecedor 

Belcar Caminhões e Máquinas LTDA, estariam desacompanhadas de data de assinatura. Por sua 

vez, a Recorrente JM, alega o suposto descumprimento, pela Recorrida Stadium, das exigências 

relativas à reserva de cargos para pessoas com deficiência, reabilitados da previdência social e 

aprendizes, bem como afirma que as cotações apresentadas não refletem a realidade de 

mercado e que o lucro constante na composição do BDI seria irreal, configurando risco 

extraordinário.  

 

Para melhor organização da presente peça, as Contrarrazões serão apresentadas em 

duas partes: inicialmente, será analisado o recurso interposto pela empresa Recorrente São 

Bento Engenharia LTDA; em seguida, o recurso apresentado pela empresa Recorrente JM 

Locação De Máquinas e Transportes LTDA. 

 

Será demonstrado a seguir, que os argumentos deduzidos pelas Recorrentes não 

merecem acolhimento, impondo-se a manutenção da decisão que declarou a empresa Recorrida 

Stadium vencedora do certame, pelos fundamentos que passam a ser expostos. 

 

3. DO DIREITO 

 

3.1. RECURSO INTERPOSTO PELA RECORRENTE SÃO BENTO ENGENHARIA LTDA. 

 

3.1.1. DOS PREÇOS APRESENTADOS ATRAVÉS DE COTAÇÕES 

 

A Recorrente São Bento sustenta a suposta inexequibilidade dos preços apresentados 

pela Recorrida Stadium, afirmando haver inconsistência ao comparar valores de caminhões de 

diferentes modelos, notadamente ao alegar que o modelo VW 26.260 teria sido adquirido por 

valor superior ao modelo VW 26.320, conforme cotações apresentadas no presente certame. 



 
Todavia, tal conclusão parte de premissa equivocada, por desconsiderar aspectos 

essenciais que influenciam diretamente a formação de preços no mercado, tornando a 

comparação absolutamente imprópria.  

 

A nota fiscal utilizada como parâmetro refere-se à aquisição pretérita de 1 (uma) 

unidade isolada, realizada em momento específico de mercado (outubro de 2025), em condições 

comerciais próprias daquela negociação, o que, por si só, inviabiliza sua utilização como 

referência para aferição de preços em contexto diverso. 

 

Por outro lado, as cotações apresentadas pela Recorrida Stadium no âmbito do 

presente certame, dizem respeito à aquisição futura de 16 (dezesseis) unidades, o que 

naturalmente possibilita condições comerciais substancialmente mais vantajosas, em razão de 

negociação em escala, prática amplamente reconhecida no mercado.  

 

Além disso, trata-se de contexto temporal distinto, envolvendo veículos do mesmo 

ano de fabricação/modelo (2025/2026), porém ofertados em momento posterior (2026), no qual 

é comum a adoção de políticas comerciais voltadas à renovação de estoque, com concessão de 

descontos mais agressivos por parte dos fornecedores, inclusive com incentivos da própria 

fábrica.  

 

Dessa forma, a tentativa de comparar uma aquisição unitária, realizada em período 

anterior, com uma negociação futura em escala, ignora variáveis econômicas elementares, 

conduzindo a conclusão absolutamente distorcida quanto à formação dos preços.  

 

Outrossim, cumpre destacar que, no âmbito da verificação da veracidade da 

proposta, a própria GOINFRA realizou consulta direta junto ao fornecedor Belcar, com o objetivo 

de confirmar a autenticidade e a validade das cotações apresentadas, tendo obtido resposta 

formal por meio de comunicação eletrônica, conforme documento acostado aos autos (Anexo I), 

o que reforça a idoneidade das informações prestadas e afasta qualquer alegação de 

irregularidade. 

 

Diante disso, resta evidente que os preços apresentados pela Recorrida Stadium são 

plenamente exequíveis e compatíveis com a realidade de mercado, estando devidamente 

fundamentados em cotações válidas e idôneas, razão pela qual não merece prosperar a alegação 

recursal. 



 
3.1.2. DA FALTA DE DATA NAS COTAÇÕES APRESENTADAS 

 

As propostas apresentadas pela Belcar são geradas por sistema interno da própria 

empresa, o qual não contempla a inserção de data de emissão no corpo do documento. Não 

obstante, para que tenham validade e sejam disponibilizadas ao cliente, tais propostas são 

obrigatoriamente submetidas à assinatura do representante legal, Sr. Gustavo Gedda, por meio 

da plataforma DocuSign, uma das soluções de assinatura eletrônica integrante da Adobe. 

 

Ao abrir o documento por meio do Adobe, o próprio sistema realiza a validação 

automática da assinatura digital, atestando sua integridade e autenticidade. Constam, dentre 

outras, as seguintes informações: validade da identidade do signatário, reconhecimento da 

assinatura digital pela AATL, inexistência de alterações no documento após a assinatura, 

habilitação para validação de longo prazo (LTV), bem como o registro preciso de data e hora da 

assinatura, além da certificação emitida pela DocuSign Inc. 

 

No caso, as propostas apresentam os seguintes registros de assinatura eletrônica, 

conforme Anexo II: 

 

1 - Caminhões 26.320, assinadas dia 24/03/2026 às 15:54h. Veja: 

 



 
2 - Caminhões 14.210, assinadas dia 02/03/2026 às 11:31h. Veja: 

 

3 - Caminhões 25.480, assinadas dia 10/03/2026 às 14:03h. Veja: 

 



 
4 - Caminhões 26.260, assinadas dia 24/03/2026 às 15:54h. Veja: 

 

 

Tais elementos comprovam, de forma inequívoca, a integridade do documento, a 

autenticidade da assinatura e a identificação precisa do momento de sua formalização, afastando 

qualquer alegação de ausência de data.  

 

No que tange à validade jurídica, a assinatura eletrônica adotada atende plenamente 

à legislação brasileira, em especial à Lei nº 14.063/2020, que disciplina o uso de assinaturas 

eletrônicas nas interações com a Administração Pública, bem como à Medida Provisória nº 2.200-

2/2001, que institui a ICP-Brasil e reconhece a validade jurídica de assinaturas eletrônicas, 

inclusive aquelas baseadas em certificados emitidos por entidades reconhecidas.  

 

Dessa forma, resta plenamente demonstrado que: a assinatura constante nas 

propostas é autêntica e passível de verificação criptográfica; o documento não sofreu qualquer 

alteração após sua formalização e há identificação precisa da data e hora da assinatura, suprindo 

integralmente qualquer questionamento quanto à sua validade. 

 

Portanto, não subsiste o apontamento de irregularidade formulado pela Recorrente 

São Bento, devendo ser integralmente afastada a alegação de ausência de comprovação de 

assinatura, com a consequente manutenção da habilitação da Recorrida Stadium, uma vez que 



 
as cotações apresentadas são válidas, íntegras e aptas a demonstrar a exequibilidade da 

proposta. 

 

3.2. RECURSO INTERPOSTO PELA RECORRENTE JM LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

TRANSPORTES LTDA. 

 

3.2.1. DA SUPOSTA FALTA DE CUMPRIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E 

PARA APRENDIZ. 

 

A Recorrida Stadium tem plena ciência das exigências previstas no Edital, bem como 

da obrigação estabelecida no art. 93 da Lei nº 8.213/1991, adotando medidas contínuas e 

efetivas para o seu cumprimento. 

 

A ausência momentânea de empregados enquadrados nas referidas cotas não 

decorre de inércia ou descumprimento deliberado da legislação, mas de dificuldade concreta na 

identificação de candidatos aptos e interessados para o preenchimento das vagas 

disponibilizadas, especialmente considerando as especificidades técnicas das funções envolvidas 

no objeto contratual. 

 

Importa destacar que a Recorrida mantém processo contínuo de recrutamento, com 

divulgação reiterada de oportunidades destinadas a pessoas com deficiência e reabilitados da 

previdência social, além da realização de contatos com entidades e instituições especializadas 

na inclusão profissional, conforme documentação ora anexada (Anexo III), que comprova a 

ampla divulgação de vagas em diferentes tipos de meios e a busca ativa junto a entidades 

voltadas à inclusão. 

 

Tais providências evidenciam a boa-fé da empresa e o efetivo empenho no 

cumprimento da legislação, afastando qualquer alegação de omissão. 

Sob o ponto de vista jurídico, cumpre ressaltar que a interpretação das exigências 

de habilitação deve observar os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e do 

formalismo moderado, consagrados na Lei nº 14.133/2021, não sendo admissível a adoção de 

entendimento excessivamente restritivo que desconsidere a realidade fática e os esforços 

comprovadamente empreendidos pelo licitante. 

 



 
Nesse sentido, o entendimento consolidado dos órgãos de controle, inclusive do 

Tribunal de Contas da União, é no sentido de que a não ocupação integral das cotas legais, 

quando devidamente justificada pela ausência de candidatos aptos e acompanhada de esforços 

concretos de recrutamento, não configura, por si só, irregularidade apta a ensejar penalização 

ou inabilitação do licitante. 

 

Dessa forma, resta demonstrado que a Recorrida Stadium adota todas as 

providências ao seu alcance para o cumprimento da legislação vigente, não havendo qualquer 

irregularidade em sua habilitação. 

 

Portanto, deve ser integralmente mantida a decisão que declarou a habilitação no 

certame, afastando-se a alegação recursal por manifesta ausência de fundamento fático e 

jurídico. 

 

3.2.2. DA SUPOSTA AUSÊNCIA DE DATA DE EMISSÃO DAS PROPOSTAS 

 

A Recorrida Stadium reitera que, embora não conste de forma expressa a data de 

emissão no corpo das propostas, tal informação encontra-se devidamente registrada e validada 

por meio do painel de assinatura eletrônica, conforme já demonstrado de forma detalhada no 

item 3.1.2 das presentes contrarrazões, o que supre integralmente qualquer questionamento 

quanto à sua temporalidade e validade. 

 

3.2.3. DAS COTAÇÕES SUPOSTAMENTE EM DESACORDO COM A REALIDADE DE 

MERCADO 

 

A Recorrente JM sustenta que sua cotação para veículos ano/modelo 2026/2027 

apresenta valores superiores àqueles apresentados pela Recorrida Stadium para veículos 

ano/modelo 2025/2026, insinuando, a partir disso, suposta incompatibilidade com a realidade 

de mercado. Tal argumentação, contudo, não merece prosperar. 

Em primeiro lugar, trata-se de comparação entre veículos de anos/modelos distintos, 

o que, por si só, justifica variações de preço decorrentes de fatores como atualização de tabela 

de fábrica e reposicionamento comercial do produto. 

 

Em segundo lugar, a Recorrente JM desconsidera que condições comerciais não são 

padronizadas, mesmo quando se trata do mesmo fornecedor e de quantitativos semelhantes. 



 
Cada negociação envolve variáveis próprias, tais como volume efetivo contratado, histórico de 

relacionamento, estratégia comercial, condições de pagamento, prazos, custos operacionais e 

políticas internas de concessão de descontos. 

 

Nesse contexto, a existência de preços distintos para um mesmo bem não configura 

qualquer irregularidade, mas reflete, justamente, o funcionamento regular do mercado 

concorrencial. 

 

Ademais, cumpre destacar que a Recorrida Stadium adotou postura diligente e 

preventiva na formação de sua proposta, tendo apresentado três cotações distintas, obtidas 

previamente à fase de lances, evidenciando que os valores ofertados foram estruturados com 

base em pesquisas reais de mercado, e não ajustados posteriormente ao resultado do certame. 

 

Sob o ponto de vista jurídico, a diferenciação de preços entre clientes é plenamente 

admitida no ordenamento brasileiro, encontrando respaldo nos princípios da livre iniciativa e da 

livre concorrência, previstos no art. 170 da Constituição Federal, os quais asseguram às 

empresas liberdade para definição de suas estratégias comerciais. 

 

No âmbito do direito privado, prevalece ainda o princípio da autonomia da vontade, 

que autoriza fornecedores a estabelecerem condições comerciais distintas conforme seus 

critérios internos, não havendo qualquer imposição legal de uniformização de preços entre 

diferentes compradores. 

 

A legislação brasileira, portanto, não exige identidade de valores entre propostas 

comerciais, tampouco impede a concessão de condições diferenciadas, sendo inerente à 

dinâmica de mercado a existência de variações de preços. 

 

Diante desse cenário, resta evidente que os valores apresentados pela Recorrida 

Stadium são compatíveis com a realidade de mercado, estando devidamente fundamentados em 

cotações idôneas e obtidas previamente, não havendo qualquer elemento que indique 

inexequibilidade ou irregularidade. 

 

Logo, deve ser mantida a decisão administrativa que declarou a Recorrida habilitada 

e vencedora do certame. 

 



 
3.2.3. LUCRO APRESENTADO NA COMPOSIÇÃO DE BDI É IRREAL E SE TRATA DE UM 

RISCO EXTRAORDINÁRIO 

 

A Recorrente JM sustenta, de forma infundada, que a Recorrida Stadium teria 

apresentado lucro supostamente irreal na composição do BDI, alegando tratar-se de risco 

extraordinário à execução contratual. Tal alegação, contudo, não encontra respaldo no 

ordenamento jurídico. 

 

De início, cumpre destacar que não há, na legislação brasileira, qualquer norma que 

estabeleça percentual mínimo de lucro a ser observado em contratos administrativos. O critério 

legal aplicável não é o lucro isoladamente considerado, mas sim a exequibilidade da proposta 

como um todo, conforme previsto no art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

 

No mesmo sentido, o próprio edital estabelece, em seu item XVI, que serão 

desclassificadas por inexequibilidade apenas as propostas que, no BDI, apresentarem 

percentuais inferiores aos exigidos pela legislação tributária vigente, hipótese que 

manifestamente não se verifica no presente caso. 

 

A formação do lucro, portanto, insere-se no âmbito da estratégia empresarial, sendo 

definida pela Recorrida Stadium a partir de sua estrutura econômico-financeira global, e não de 

forma isolada em relação a um único contrato. 

 

Com efeito, é prática comum e juridicamente legítima, que empresas que atuam com 

múltiplos contratos operem com margens distintas, de modo que determinados contratos 

apresentem maior rentabilidade e outros operem com margens reduzidas. Isto não compromete 

a viabilidade econômica da operação como um todo. 

 

O que assegura a capacidade de execução contratual não é o lucro individual de um 

contrato específico, mas sim a solidez econômico-financeira da empresa, aferida por meio de 

seus demonstrativos contábeis, índices financeiros, patrimônio líquido, capital social e 

capacidade operacional instalada. 

 

Tais elementos foram devidamente comprovados pela Recorrida Stadium na fase de 

habilitação, conforme documentação constante dos autos, especialmente às páginas 57 a 90, 

evidenciando sua plena capacidade de honrar as obrigações contratuais assumidas. 



 
 

Assim, a tentativa da Recorrente JM de desqualificar a proposta com base 

exclusivamente no percentual de lucro revela-se tecnicamente inadequada e juridicamente 

improcedente, por desconsiderar os critérios efetivamente adotados pela legislação para aferição 

da exequibilidade. 

 

Diante do exposto, resta evidente que a proposta da Recorrida Stadium é plenamente 

exequível e vantajosa para a Administração, razão pela qual deve ser mantida a decisão que a 

declarou vencedora do certame. 

 

4. PEDIDOS 

 

Frente ao todo o exposto, considerando a total improcedência das alegações 

recursais, a Recorrida Stadium, requer: 

 

a) O não conhecimento dos recursos interpostos pela São Bento Engenharia LTDA. 

e JM Locação de Máquinas e Transportes LTDA.; 

b) A manutenção da habilitação e classificação da Stadium Construtora LTDA., nos 

termos do julgamento técnico já proferido; 

c) A continuidade regular do certame, com observância dos princípios da 

eficiência, o interesse público, a economicidade, a segurança jurídica, a 

razoabilidade, a competitividade e vinculação ao instrumento convocatório, 

com a subsequente homologação da Stadium Construtora LTDA no certame. 

 

Nestes termos, requer-se o deferimento. 

Goiânia, 29 de abril de 2026 

 

 

 

STADIUM CONSTRUTORA LTDA 

03.021.021/0001-81 













A AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 

EDITAL Nº 038/2026

PROCESSO: 202500005032023

Objeto da Contratação: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de máquinas 
pesadas e veículos destinados à execução de serviços de conservação de vias municipais não 
pavimentadas dos municípios contemplados na Região Metropolitana do Entorno do Distrito Federal, 
incluindo-se a disponibilização de operadores e motoristas, a realização da manutenção preventiva e 
corretiva dos equipamentos e o fornecimento integral de combustível necessário à sua operação, no 
Estado de Goiás.

A STADIUM, por meio de seu representante legal, manifesta-se acerca do recurso 
encaminhado, esclarecendo que tem plena ciência das exigências previstas no edital e do cumprimento 
das cotas estabelecidas pelo art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

Atualmente, a empresa não possui empregado com deficiência ou reabilitado ativo em seu quadro, não 
por desatenção à legislação, mas pela dificuldade concreta de encontrar candidatos aptos e interessados 
para preenchimento da vaga disponibilizada. A empresa mantém processo contínuo de busca e seleção, 
com divulgação recorrente das oportunidades destinadas a pessoas com deficiência. 

Para demonstrar os esforços empreendidos, serão apresentados anexo a esta: 

• Registros de divulgação de vagas em diferentes meios de comunicação;
• Contatos realizados com entidades e instituições especializadas na inclusão de pessoas com

deficiência;

A STADIUM reafirma seu compromisso com a legislação vigente e com a promoção da inclusão, 
mantendo-se empenhada em preencher a vaga destinada a pessoas com deficiência tão logo haja 
candidato apto e disponível. 

Dessa forma, entendemos que a inconsistência foi devidamente esclarecida e sanada, mantendo-se 
íntegra a regularidade da habilitação apresentada. Permanecemos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos adicionais. 

Goiânia, 30 de abril de 2026 

STADIUM CONSTRUTORA LTDA / 03.021.021/0001-81 
Livanos Craveiro de Sá 

CREA 3416/D-GO 
Diretor 
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